PARECER Nº 679, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4380, DE 2016

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-044986/026/07, que julgou irregulares a tomada de preços e o contrato celebrado entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e a FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda. 

Publicado o acórdão de fl. 26, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que o DAEE celebrou contrato com a FBS Construção Civil e Pavimentação Ltda., objetivando a contenção de margens e execução da ponte em concreto armado sobre o Córrego Oratório, entre as Ruas Augustín Luberti, em São Paulo, e Aurora, no Jardim Ana Maria, em Santo André. Para tanto, realizou licitação na modalidade tomada de preços.

No entanto, o respectivo edital apresentou vícios, dentre os quais citamos: 1) exigência de que as empresas instaladas fora do Estado de São Paulo providenciassem registro de suas certidões profissionais no CREA-SP; 2) exigência de índices de liquidez e de endividamento restritivos para as empresas do setor, conforme apontado pela Assessoria Técnica do Tribunal; 3) imposição de que o licitante com sede em outro Estado apresentasse, juntamente com a certidão negativa de falência ou concordata, “documento emitido pelo juiz distribuidor local ou autoridade equivalente, indicando quais os cartórios competentes para as distribuições mencionadas”; e 4) obrigatoriedade de “apresentação de declaração firmada por médico ou engenheiro de segurança do trabalho responsabilizando-se pelo cumprimento das normas relativas à saúde e segurança do trabalho pela licitante”. 

Tais vícios potencialmente contribuíram para a restrição da competitividade do certame, além de se mostrarem em desacordo com a Lei Federal n° 8.666, de 1993, ou com decisões reiteradas do Tribunal de Contas (caso do item 1 supracitado). 

Desse modo, o Tribunal de Contas houve por bem julgar irregulares a licitação e o contrato, decisão que foi mantida em sede de recurso ordinário. Essa foi, também, a opinião da Secretaria-Diretoria Geral daquela Corte, bem como da Assessoria Técnico-Jurídica e respectiva Chefia. 

Assim, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4380, de 2016.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Orlando Bolçone – Wellington Moura – Edmir Chedid – Davi Zaia – Teonilio Barba – Enio Tatto 

